
 

 

 

 
 Câmara Municipal de Cabo Frio 

Av. Assunção, 760 - São Bento - CEP: 28906-200 - CABO FRIO\RJ 

CNPJ: 29.880.739/0001-17 - Tel: (22) 2640-0700 - Site: cabofrio.legislativomunicipal.com 

 

 

 

PROJETO DE LEI Nº 0113/2024  
Em, 12 de junho de 2024 

 
ESTABELECE NORMAS PARA A CRIAÇÃO, 
MANUTENÇÃO E CIRCULAÇÃO DE CÃES DE 
RAÇAS CONSIDERADAS POTENCIALMENTE 
PERIGOSAS NO MUNICÍPIO DE CABO FRIO.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Esta Lei estabelece medidas específicas para a criação e circulação de cães 

de raças potencialmente perigosas, especificamente pitbulls, rottweilers, filas brasileiros 
e dobermans, visando garantir a segurança pública e o bem-estar animal. 

 
Art. 2º É obrigatória a esterilização de todos os cães machos das raças citadas a 

partir dos seis meses de idade. 
 
Art. 3º Os cães das raças citadas somente poderão circular em logradouros 

públicos e em vias internas de condomínio desde que estejam portando guia curta de 
condução, e focinheira. 

 
Parágrafo – A focinheira citada no caput deste artigo deverá ser ampla o suficiente 

que permita a plena respiração do animal. 
Art. 4º Menores de idade estão proibidos de conduzir os referidos animais, que só 

poderão ser conduzidos por maiores de 18 anos. 
 
Art. 5º Os animais das raças mencionadas deverão ser criados e mantidos em 

espaços que permitam sua movimentação livre e adequada ao seu porte, garantindo seu 
bem-estar físico e psicológico. 

 
Art. 6º O não cumprimento do disposto nesta Lei acarretará ao infrator, 

proprietário e/ou condutor as seguintes sanções, independente de outras sanções legais 
existentes e pertinentes, que poderão ser cumulativas ou não: 

 
  I – Multa de dois salários-mínimos vigentes, que deverá ser aplicada em dobro, 

nos casos de reincidência à infração; 
 II - Apreensão do animal; 
Parágrafo – As apreensões citadas no inciso II deste artigo só serão feitas em 

último caso, para cães abandonados. Em todos os outros casos o dono poderá ser 
considerado fiel depositário, estando sujeito às multas, reparações, indenizações e 
restrições determinadas. 

 
Art. 7º Os proprietários e/ou condutores de cães das raças citadas, são 

responsáveis pelos danos que venham a ser causados pelo animal sob sua guarda, 
ficando sujeitos às sanções penais e legais existentes, além daquelas dispostas na lei 
municipal 3.422 de 20 de dezembro de 2021. 
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    Art. 8º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que couber. 

          Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

ddisposições em contrário. 

 

Sala das Sessões, em 12 de junho de 2024. 

 

 

CAROLINE MIDORI DA COSTA SILVA 

VEREADOR(A) 

 

 
JUSTIFICATIVA 
 

Este Projeto de Lei é proposto em resposta à necessidade urgente de garantir a 
segurança pública e o bem-estar animal em Cabo Frio. Devido ao número crescente de 
incidentes envolvendo cães de raças consideradas potencialmente perigosas, torna-se 
imprescindível regulamentar a criação e circulação desses animais. A obrigatoriedade 
de esterilização, restrições de circulação em locais públicos, e medidas de 
responsabilização dos proprietários visam minimizar os riscos de ataques a pessoas e 
outros animais. Esta legislação busca estabelecer um ambiente seguro e harmonioso 
para todos os cidadãos e animais do município, reforçando as normas de controle e 
cuidado com raças específicas que requerem atenção especial devido à sua natureza e 
características físicas. 

Além disso, a esterilização dos cães machos das raças citadas acima, visa diminuir 
a agressividade e a proliferação indiscriminada. Dessa forma, considerando que a 
presente propositura se reveste de grande relevância social, conto com o apoio de meus 
Nobres Pares na aprovação deste Projeto de Lei. 
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